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#PÚBLICO 

TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, REPRESENTADO(A) 
PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E 0(A) MUNICIPIO DE 
BOM LUGAR, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO OPERACOES DIVERSAS. 

A UNIÃO, por intermédio do(a) FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, Gestor(a) do Programa, com sede em 

Brasilia/DF, no endereço S.B.S. - Quadra 02 - Bloco F Brasilia/DF - CEP: 70.070-929, inscrito no CNPJ/MF n° 00.378.257/0001-81, 

doravante denominada REPASSADOR, neste ato representado(a) pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a 

forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n°759, de 12 de agosto de 1969 

e constituída pelo Decreto n° 66.303, dê 6 de Março de 1970, regendo-se pelo-Estatute Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de 

janeiro de 2018, em conformidade com o Decreto n°8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor Bancário 

Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, Inscrita no CNPJ-MF sob o n°00.360.305/0001-04, doravante denominada MANDATÁRIA, neste 

ato representada por CARLOS ANDRÉ CORRÊA CARDOSO, Matricula Funcional n° c093203-4, conforme procuração lavrada em notas 

do 2° Tabelião de Notas e Protestos - Brasilia - Distrito Federal, no livro 3577-P, fis 065, em 05/09/2023 e substabelecimento lavrado em 

notas do 2' Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3580-P, fls. 040, em 10/10/2023. e, de outro lado, o 

MUNICÍPIO DE BOM LUGAR, com sede em Bom Lugar/MA, no endereço RUA MANOEL SEVERO - 355 - CENTRO - 65703-000, inscrito 

no CNPJ/MF n°01.611.400/0001-04, doravante denominada RECEBEDOR, neste ato representado(a) pelo Prefeita Municipal, Senhora 

MARLENE SILVA MIRANDA, Matricula Funcional n° 1363, FIRMAM, entre si, o presente TERMO DE COMPROMISSO, com 

fundamonto o conformidado com a Lei n° 11.578, de 26 de novembro de 2007, a Lei n° 14.133, 1° de abril de 2021, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias Federal vigente, o Decreto rt` 11.855, de 26 de dezembro de 2023, o Decreto n° 93.872, de 23 ae dezembro de 1986, e 

suas alterações, o Decreto r° 10.024, de 20 de setembro de 2019, a Portara Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e 

suas alterações, a Instrução Normativa MPDG N°02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, as Diretrizes Operacionais do Gestor 

do Programa para o exercicio, o Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Económica 

Federal, às demais leis e normativos vigentes que tratarem da matéria e mediante as cláusulas e condições a seguir especificadas. 

1. OBJETO 

O presente Termo de Compromisso tem por objeto a execução de 'CONSTRUÇÃO DE CRECHE E ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 

NA SEDE DO MUNICÍPIO DE BOM LUGAR -MA - CRECHE TIPO 1." a ser realizada no Bom Lugar/MA conforme especificações 

estabelecidas no plano de trabalho. 

1.1. O RECEBEDOR declara que utilizará o projeto de engenharia na modalidade Padronizado. 

1.2. No caso de Projeto Padronizado, não será permitida alteração ca modalidade após a celebração do presente instrumento. 

2. DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

( ) Não ( x ) Sim 

No caso de "SIM", informar 

Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano de Sustentabilidade. 

2.1. O RECEBEDOR deverá apresentar as peças aocumentais, de que treta esta condição, no Transferegov.br, em até 9 (nove) 
meses, contados da data da assinatura do documento. 

2.2. A eficácia deste Instrumento esta corciicionada à apresentação pelo RECEBEDOR eicu UNIDADE EXECUTORA da 
documentação disposta no art. 24 da Portaria Conjunta MGIIMF/CGU n° 33, de 2023, ou normas complementares que venham a 
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disciplinar as transferências de recursos regidas pelo Decreto n° 11.855, de 2023, na data da celebração do presente instrumento ou no 
prazo estabelecido no item 2.1., bem como à análise favorável pela MANDATÁRIA da referida documentação. 

2.3. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não 
atendimento das exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela MANDATÁRIA implicará a: 

a. Extinção do presente Termo de Compromisso independente de notificação, quando não houver liberação de recursos de 
repasse; 

b. Rescisão imediata do presente Termo de Compromisso, com o ressarcimento de eventuais despesas para elaboração do 

projeto básico ou termo de referência custeadas com recursos do instrumento. 

3. DO PLANO DE TRABALHO 

O Plano de Trabalho aprovado no Transferegov.br e suas alterações, é parte integrante do presente Termo de Compromisso, 
independente de transcrição. 

4. DAS OBRIGAÇÕES 

4.1. DAS OBRIGAÇÕES DA MANDATÁRIA 

1. Analisar e aceitara documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 

II. publicar no Diário Oficial da União (DOU), o extrato do Termo de Compromisso, e respectivas alterações, quando houver, no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis a contar de sua assinatura; 

Ill. acompanhar e aferir a execução físico-financeira do objeto pactuado, assim como verificar a regular aplicação das parcelas de 
recursos; 

IV. transferir ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros para a execução deste Termo de Compromisso, 
na forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto no art. 68 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 
2023; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 

VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira aurante a execução do presente instrumento; 

VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos Técnicos ou Termos de Referência, submetendo-as, 
quando for o caso, ao Gestor do Programa, mediante o pagamento de tarifa extraordinária; 

VIII. verificar a realização do procedimento licitatório pelo RECEBEDOR, atendo-se à documentação no que tange: a 
contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo 
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de declaração expressa firmada por representante 
legal do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou registro no 
Transferegov.br que a substitua; 

IX. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART e/ou Registro de Responsabilidade Técnica — RRT ou, 
quando aplicável, Termo de Responsabilidade Técnica — TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; 

X. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados responsáveis pelo seu 
acompanhamento; 

Xl. divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da devolução, nos 
casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão_ do instrumento; 

XII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência especifica. informações relativas 
ao Termo de Compromisso independente de autorização judicial; 

XIII. notificar previamente o RECEBEDOR a inscrição como inadimplente no Transferegov.br, quando detectadas Impropriedades ou 
irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso a respectiva Secretaria 
da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão responsável pelo instrumento; 

XIV. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo(a) 
quando aa não apresentação da prestação de contas no prazo focado, e/ou quando constatada a má aplicação dos recursos, 
instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XV. efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao instrumento para a conta única do Tesouro 
Nacional, nos casos aplicáveis; 

XVI. ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência 
de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade; 

XVII. realizar tempestivamente no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da execução do objeto, 
registrando aqueles que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado; 

XVIII. providenciar, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, o cancelamento dos saldos de 
empenho no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
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4.2. DAS OBRIGAÇÕES DO RECEBEDOR 

I. executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho aprovado, adotando todas as medidas necessárias à 
correta execução deste Termo de Compromisso; 

II. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Temo de Compromisso, observando prazos e 
custos, designando profissional habilitado e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços com 
a respectiva ART, RRT ou, quanao aplicável, TRT da prestação de serviços ao fiscafização a serem realizados, utilizando os 
aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br. para registro da execução física do objeto e quando da 
realização das atividades de fiscalização; 

III. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua incIJSãO, os recursos necessários para executar o objeto 
do Termo de Compromisso e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plunanual os recursos para 
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu Orçamento; 

IV. observar as condições para inscrição em restos a pagar estabelecidos pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

V. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos ao Codigo Tributário Nacional, 
a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida aportada ao Termo de Compromisso; 

VI. definir o regime de execução do objeto ao Termo de Compromisso, conforme legislação vigente; 

VII. definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando: 

a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto estabelecidos polo Gestor, conformo diretrizes 
programáticas ou normas complementares; e 

b) a descrição dos parametros objetivos de referência para a aval ação do cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, 
conforme diretrizes programáticas ou normas complementares. 

VIII. definir as necessidades e demandas das obras, reafizar os estudos ce viabilidade preliminares e ensaios tecnológicos necessários 
para embasamento das soluções constantes no anteprojeto ou proieto; 

IX. elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda 
documentação jurídica, técnica o institucional nocossána à celebração e à eficácia do Termo de Compromisso, de acordo com os 
normativos do programa; 

X. apresentar documentos de titularidade dominial da área de irtervenção, licenças e aprovações de projetos emitiaos pelo órgão 
ambiental competente ou entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federai, bem como concessionárias de serviços 
públicos, conforme o caso, nos termas da legislação aplicável; 

Xl. apresentar à MANDATÁRIA declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidoras que acompanharão a obra ou 
serviço de engenharia; 

XII. garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência voluntária da União, com atribuições definidas para 
gestão, celebração, execução 9 prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público efetivo, em 
cumprimento ao Acórdão n° 1.905, ae 2017, do Plenário do Tribunal de Contas da União; 

XIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e da execução dos produtos e serviços 
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a 
correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto, inclusive se detectados pela MANDATÁRIA, pelo 
REPASSADOR ou pelos órgãos de controle; 

XIV. garantir a existênc:a do infraostrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários á instalação e disponibilização dos equipamontos 
adquiridos; 

XV. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em corforrnidade com as diretrizes estabelecidos pelo Gostar ao 
Programa, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabil dade económica e social, informando à 
MANDATÁRIA e ao REPASSADOR sempre que houver alterações; 

XVI. realizar o procedimento de compras e contrafações, sob sua competência e responsabilidade, observada a legislação vigente e 
assegurando: 

a) a disponibilização da conirapartida, quando for o caso; 

b) a correção dos procedimentos legais; 

c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do temo de referência; 

d) a suficienca da planilha orçamentária oiscrirninativa do percentual de Encargos Sociais Bonificação e Despesas Indiretas 
(BOI) utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles: e 

e) a utilização ao Portal Nacional de Contratações Puolicas - PNCP, conforme previsto na Lei ro 14.133, de 2021. 

XVII. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do RECEBEDOR &ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no 
Tranzferegov.br que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de compras e 
contratações, observado o disposto no inciso IV, do art. 82 da Portaria Conjunta MGINIF/CGU n° 33, de 2023: 

XVIII. exercer a gestão e fiscalização sobre o CTEF - Contrato de Execução a Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XIX. realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatonos reterentes às visitas realizadas quando solicitado; 

XX. estimular a participação dos beneficiários 'Mas na elaboração e implementação ao objeto cio Termo de Compromisso, bem como 
na manutenção do património gerado por estes investimentos 
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XXI. no caso de Municípios e Distrto Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresana s 
corri sede no município ou Distrito Federal, em conformidade com a Lei n°9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação 
por meio eletrônico: 

XXII. operar, manter e conservar adequadamente o património público gerado pelos investimentos decorrentes do Termo de 
Compromisso, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade: 

XXIII. prestar contas dos recursos transferidos pelo REPASSADOR destinarias à consecução do objeto no prazo fixado no Terrno de 
Compromisso; 

XXIV. fornecer à MANDATÁRIA e ao REPASSADOR. 

a) Bimestralmente, relatório com as Informações necessárias ao acompanhamento e avaliação do processo, observando 
o modelo de relatório disponibilizado pelo REPASSADOR ou pela MANDATÁRIA ou 

b) A qualquer tempo, quando solicitado pelo REPASSADOR OU MANDATÁRIA, fornecer infcrmações sobre as ações 
desenvoividas e/ou específicas para atender à demanda superveniente; 

XXV. prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serv ços executados ou 
fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
improphedades que POSsaril comprometer a consecução do objeto pactuado; 

XXVI. prever no edital de licitação a exigência de aquisição de produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais para setores 
específicos oefinidos em ato do Poder Executivo Federal, quando aplicável, observadas as disposições do art. 3°-A da Lei n° 
11.578, de 26 de novembro de 2007, e do Decreto n° 11.889, de 22 de janeiro de 2024; 

XXVII. realizar tempestivamente no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Termo de Compromisso e registrar 
no Transferegov.br os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados; 

XXVIII. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou 
malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Termo de Compromisso, 
comunicando tal fato à MANDATÁRIA e ao REPASSADOR, 

XXIX. registrar no Transferegov.br o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução do serviço e a 
proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologação e 
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, FtRT ou, quando aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, 
dos executores e da fiscalização de obras, as ordens de serviço ou autorzações de fornecimento o os atestes dos boletins de 
medições; 

XXX indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela União 
de manifestações dos cidadãos relacionados ao instrumento, possibilitando o iegistro de sugestões, elogios, solicitações. 
reclamações e denúncias; 

XXXI. afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do Governo Federal — Obras, mantendo-a 
atualizada e em bom estado de conservação durante todo o prazo de execução das obras; 

XX(II. induir, nas placas e adesivos indicativos das °eiras, o OR Caiado aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo Transferegov.br, 
bem como informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no Manual de Uso da 
Marca do Governo Federal — Obras, quando o ob,eto do instrumento se referir a execução de obras e serviços de engenharia; 

XXXIII. dar ciência aos órgãos de c,ortrole ao tornar connecimento de qualquer irreguteridacle ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita 
de crime ou de irnprobidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da União, o Ministério Público Federal e o respectivo 
Ministério Público Estadual; 

XXXIV. obedecer às regras e diretrizes de acessibibdade na execução do objeto aos instrumentos, em conformidade com as leis, 
normativos o orientações técnicas que tratam da matéria; 

XXXV. compatibilizar o objeto do Termo de Compromisso com normas e procedimentos de preservação ambiental municipal, estadual ou 
federal, conforme o caso; 

XXXVI. cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por estados, Distrito Federal e municípios. voltadas à 
execução de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar à MANDATÁRIA declaração firmada pelo representante 
legal do RECEBEDOR efou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XXXVII. iniciar o procedimento licitatório em ate 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado, desde que motivado pelo RECEBEDOR e 
aceito pela MANDATÁRIA, contados: 

a) da data de assinatura oo presente Instrumento, cario não possua cláusula suspensiva. ou 

b) do aceire do termo de referiteicia ou os emissão do 1 audo de Anáiise Técnica, caso o presente instrumento pnasua cláusula 
suspensiva. 

XXX'VIII. apresentar declaração expressa ou fornecer delaração emitida peia empresa vencedora da licitação, atestando que esta não 
possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação; 

XXXIX. registrar no Transferegov.br as atas e as informataões sopre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem corno 
as Informações referentes às dispensas e nsxígibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurldico que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos na iegisle0o pertinente; 

XL. inserir clausula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, pera que a empresa contratada: 

a) permita o livre acesso cios servidores do REPASSADOR e 00.3 órgãos de controle interno e externo aa União, bem como 
dos funcionários da MANDATÁRIA, aos documentos e regia:nos contábeis das empresas contratadas; 
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b) insira as informações e os documentos relativos a execução da obra OU serviço de engenharia no Transferegov.br e 

c) disponioifize, imagens de satélite, fotos georreferenciadas obtidas pelos aplicativos, mapas, aerolevantamentos com dnDnes 
ou outros meios tecnológicos disponíveis, quando solicitado pela MANDATÁRIA ou REPASSADOR para atendimento à 
demanda de informação superveniente. 

XLI. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas (CEIS), a regaandade das empresas e/ou 
profissionais participantes do processo ae licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em 
atendimento ao disposto na Portaria CGU n°516, de 15 de março de 2010; 

XLII. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF a regularidade das empresas e/ou profissionais 
participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a 
participação na licitação ou contratação de empresa que consta como Impedida ou suspensa; 

XLIII. consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo 
de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional 
de Justiça; 

XLIV. apresentar à MANDATÁRIA relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a execução físico-financeira 
do Termo de Compromisso, bem como da utilização da contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 
33, de 2023 e suas alterações, ou normas complementares que venham a discipl:nar as transferências de recursos regidas pelo 
Decreto n° 11.855, de 2023; 

XIV. verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de trabalho pelas empresas que prestam serviços, 
por meio de CTEF, através da exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência 
Social (GFIP), relativas aos traoalhadores que prestaram serviços ao período, no caso de contratação de obras de engenharia; 

XLVI. responsabilizar-se pela conclusão do empreenoimento quando o objeto ao Termo de Compromisso prever apenas sua execução 
pardal e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XLVII. divulgar, em qualquer ação prornocionai relacionada ao objeto e/ou objetivo do Terno de Compromisso, o nome e a logomarca do 
Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, a origem do recarso, o valor do repasse e o nome da MANDATÁRIA, do 
REPASSADOR e do Gestor do Programa, como entes participantes; 

XLVIII. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá comunicar expressamente à MANDATÁRIA: 

a) a data prevista para inauguração quando a execução eningir sa% e 
b) no prazo máximo de A3 ftrIn1a) dias  após a meoição final realizada peia MANDATÁFUA, a confirmação da data e local 

onde ocorrerá a ação promodonal. Inclusive entregas e/ou Inaugurações e/ou solenidades; 

XLIX comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor ao Programa acornaanhada da marca do Governo Federal nas publicações 
decorrentes do Termo de Compromisso, obsarasclas as limitavam, irnixtaa pela Lei Eleitoral n' 9.504, de 30 de setembro ae 
1997: 

L. responder sohdariarneme, as antas consorciados, no caso da execução tio objeto contratual por consórcios públicos; 

LI. aplicar, no Transferegovair. ca recursos creditaaas na conta vinculada ao Tuonu de Compromisso em caderneta de poupança, 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou ouera4a de mercado aberto lastimada em títulos da dívida pública, e realizar os 
pagamentos de despesas Co Termo de Compromisso tarntNém por Intermédio do 1 ransferegov.br, observadas as disposições 
contidas ria Cláusula Sétima dast° lnstrumento; 

LII. estar ciente de que a MANDATÁRIA esta autorizaria a catatua, o resgate dos ualdos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento, nos casos em que não uver a devolução nos ra aatsw no prazo previsto; 

LIII. estar ciente sobre a não sujeição cai sigilo bancara), quanta a 1:,30 fe.ÁPek.iNDS órgãos de controle, por se tratar de recurso 
público; 

LIV. dar ciência da celebração do Termo de Compromisso ao aanselhc iidcal ou instância de aontrole social da área vincaaaa ao 
programa de governo que originou a transferancia, quando aoaver 

LV. divulgar em sítio eletrônico institucional as infra-mações refeienies a vaionas devolvidos, bem como a causa da devolução, nos 
casos ae não execução total do objeto pactuada, extinção ou resclicac do instrumento; 

LVI. disponibritzar, em seu sítio oficial na intemet, ou, na sua 'alta, em sua sede, em tocai de fácii visibilidade, consulta ao extrato cio 
instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valoras o as datas de liberação e o detaih.amento da aplicação dos 
recursos, bem como as contrafações realizadas para e execuaac da objeto pactuado, devendo os instrumentos serem separados 
por ano de celebração, classrficados do maior valor para o menor, aoaertdo o disponibilização do extrato na Internet ser suprida 
com a Inserção ae link na página oficial do RECEBEDOR eJou UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao 
Transfaregov.br. 

LVII. indicar a obrigatoriedade de contabiliaaçaa e gua:da rias bens rima, canL i manifestar campromisso de utilização dos bens 
para asaegurar a continuidade da política patife& estando claras ss ;caras e diretrizes ae utilização; 

LVIII. responder, na figura de seus titulares, na matada Je saaa atou, ,xinaatEtraras autaii,Xies o RECEBEDOR e solidariamente, 
quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA por desvio ou maiversaçau os reaunuas pablicos, irregularidade na execução ou 
gestão financeira do tenro de compromisso: 

LIX. apresentar, via lrarisferegov.br, o Plano dt u.staraab:kiside do e.apaisrarnerita ou equipa.rierto a ser adquirido a riumunicar 
ao respectivo Poder Lagislativc o comprcmiaso assumiras, sanzln oeranaida, axclusivamente para obras e serviços da engenharia 
com valores de repasse da até RS 1.500 000.(X) (uri mikillo a auinhentoa .ri i :eais), a substituição do Plano de Sustontabilidade 
por declaração ao representante legal do P.E.CF3EDCR.. 
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LX observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023, ou 
normas complementares que venham a disciplinar as transferáncias de recursos regidas pelo Decreto n° 11.855, de 2023, e IN 
MPDG n°02, 2018 e suas alterações; 

LXI. providenciar a nstalação de placa de inauguração e ou de conclusão das obras, garantindo sua conformidade com o Manual Visual 
de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e disponibilizado pelo Governo Federal. 

LXII. manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do instrumento em instituição financeira oficial; 

LXIII. incluir regularmente no Transferegov.br as nformações e os documentos exigidos nas diretrizes programáticas e na Portaria 
Conjunta MGL/MF/CGU n° 33, de 2023 e suas alterações, ou normas complementares que venham a disciplinar as transferências 
de recursos regidas pelo Decreto n° V.855, de 2023, mantendo-o atualizado; 

LXIV. atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023 e suas 
alterações, ou normas complementares que venham a disciplinar as trans'enIncias de recursos regidas pelo Decreto n° 11.855. 
de 2023, independentemente de formalização de Termo Aditivo ao presente nstrumento. 

LXV. e que está ciente de que não poderá realizar alteração. 

5. DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

5.1. Para fins de execução deste Termo de Compromisso, as PARTES obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo com as 
disposições e os princlpios da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPO), Lei n° 13.709, de 14 de agosto °e 2018, especialmente no que 
se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste instrumento. 

5.2. Caso uma das PARTES seja desOnatána de ordem judiciai ou notificação/requisição de qualquer órgão. agência, autoridade 
ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de daoos pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência do presente 
Instrumento, a Parte notificada deverá, imedlatarnente, comunicar a outra PARTE. 

5.3. Em observância aos preceitos da Lei 13.709, de 2018 (LGPD), os signatános autorizam a divulgação de seus dados pessoais 
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência. 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS (DO VALOR) 

6.1 DO ORÇAMENTO 

As despesas com a execução do objeto do presente Termo de Compromisso correrão à conta de recursos alocados nos 
respectivos orçamentos dos repassadores. 

6.1.2. A emissão do empenho plunanual, quando for o coso, ocorrerá de acordo com determinação específica do Gestor do Programa, 
com incorporação ao presente Termo de Compromisso mediante Apostilamento. 

6.1.3. No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo fIsico-financeiro 
poderá ser reduzido, desde que não prejudique a fruição ou i funcionalidade do objeto pactuado. 

6.2. DO REPASSADOR 

6.2.1. O REPASSADOR transferirá ao RECEBEDOR sou UNIDADE EXECUTORA, o valor oe R$ 5.574.637,19 (cinco milhões 
quinhentos e setenta e quatro mil seiscentos e trinta e sete rea s u oezenove centavos; de acordo com o cronograma de desembolso 
constante do Plano de Trabalho. 

6.2.2. Os recursos transferidos pelo REPASSADOR e os recursos do RECEBEDOR destinados ao presente Termo de Compromisso. 
figurarão no Orçamento do RECEBEDOR, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 

6.2.3. Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar Insuficiente para e execução do objeto, em função da atualização 
de preços praticados no mercado, poderão ser: 

a) utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro; 

b) aportados novos recursos do RECEBEDOR; ou 

c) reduzidas as metas e etapas., desde que a redução nau comprometa a fruição ou funcionalidade do objeto pactuado. 

6.2.4. Toda a movimentação financeira deve ser efetuada. Ubrigatoriameritb, ia conta vinculada a este Termo de Compromisso, em 
agência da CAJXA, isenta de cobrança de tarifas 'asneadas. 

6.3. DA CONTRAPARTIDA 

6.3.1. DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 

6.3.1.1. O RECEBEDOR deverá aportar culta uspactfica do irstrunob, a contraparboe financeira, no valor de R$ 56.309,48 
(cinquenta e seis mil trezentos e nove reais e quarenca e oito owt-mos) en, a—vormidads. com o cronograma de desembolso. 

6.3.1.2. O RECEBEDOR deverá comprovar, pan iurnuota a eeteuração d.: iistrurrer4G 8 por meio da previsão orçamentária, que 
a contrapondo proposta este devidamente assegurada. 

6.3.1.3. As receitas oriundas dos rendluientos CIE; hiu.noalra JOIS rscurss ia° poderão ser computadas c,rro 
contrapartida do RECEBEDOR. 
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7. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

7.1. A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao c,ronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho, respeitando a 
disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

7.2. A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

I. Para instrumentos que: 

a) Sejam destinados à execução de obras e serviços de engenharia, com valores de repasse de ate R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais), e para execução de objetos que não envolvam obras e serviços de engenharia, 
independente de valor, preferencialmente em parcela única; e 

b) Sejam destinados a execução de obras e serviços de engenharia, com valores de repasse acirra de R$ " .500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais), em, no mínimo, 3 (troas) parcelas. 

II. A liberação da primeira parcela ou parcela única prevista no cronograma de desembolso ficará condicionada à verificação e 
aceite da realização do processo licitatório pela MANDATÁRIA, exceto nas hipóteses de haver a liberação de recursos para: 

a) elaboração e adequação de: 

a.1) estudos de viabilidade técnca, econômica ou ambiental; e 

a.2) anteprojetos, projetos básicos ou executivos; 

b) custeio das despesas necessárias à obtenção do licenciamento ambiental; e 

c) aquisição ou desapropriação de imóvel. 

III. A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada á execução de, no mínimo, 70% (setenta por 
cento) das parcelas liberadas anteriormente. 

7.3. A exigéncia de execução de 70% (setenta por cento) das parcelas anteriores, para liberação de recursos de parcelas 
subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que em beneficio da execução do objeto, quando justificada expressamente pelo 
RECEBEDOR e aceita pela MANDATÁRIA ou pelo REPASSADOR. 

7.4. O cronograrna de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as metas e fases ou etapas de 
execução do objeto do instrumento. 

7.5. Quando necessário, o cronograma de oesembolso deverá ser ajustado pelo RECEBEDOR ou pela MANDATÁRIA, após à 
verificação da realização do processo ficitatório ou da cotação prévia. 

8. DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

8.1. Os recursos sarrenta poderão ser utifizacios para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação 
no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n°33. de 2023 e suas alterações, ou normas 
complementares que venham a disciplinar as transferências °e recursos regidas pelo Decreto n° 11.855, de 2023, vedada sua utilização 
em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

8.2. A programação e a execução financeira oeverão ser raaiczaGas separado, de .2: coroo com a natureza e a fonte de recursos, 
se for o caso. 

8.3. Antes da realização de cada pagamento, o RECEBEDOR ciou UNIDADE EXECUTORA incluirá no Transferegov.br no 
mínimo, as seguintes informações: 

a) A destinaçâo do recurso; 

b) O nome e CNPJ ou CPF do fornecem., quando for o caso; 

c) O contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d) A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

e) Informações das notas fiscais ou documentos contabeis. 

8.4. Os pagamentos devem ser reanzados rnedianie creotto na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de 
serviços. 

8.5. Desde que, justificado pelo RECEBEDOR, autor.zado paio REPASSADOR ou pela MANDATÁRIA e registrado no 
Transferegov.br o beneficiário final da despesa, o cr4dito pcxieá sei realizado em conta corrente de titularidade do próprio 
RECEBEDOR ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hip;:ti cat du, 

a) Questões operacionais que impeçam o pagai:len:o ry.r ;r: io do Transtaregov.er, excetuando-se falhas de planejamento; 

b) Ressarcimento ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados às ordenas custas decorrentes de 
atrasos na liberação de recursos pelo Gestor ar. Programa e em VE.t0fUS além da contrapartida pactuada, desde que tenha 
havido a emissão da Autorização de Início cv. Ob.z - AIO. 

8.6. Excepcionalmente, mediante mecanismo koa ;as:i::.ita a 1::antficação pata Instituição financeira depositária, poderá ser 
realizado pagamento à pessoa física que não possua conta bandido, restrito do limite individual de R$ 1.800.00 (mil e oitocentos reais) 
por beneficiário, levando-se em conta toda a duração do Instrumento. 
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8.7. 06 recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados ern caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira 
de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 

8.8. Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser devolvidos à conta única do 
Tesouro ao final da execução do objeto do termo de compromisso, devendo constar de demonstrativo especifico que integrará a 
prestação de contas. 

8.9. Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do objeto 
contratual, fica o RECEBEDOR obrigado ao aporte adicional de contrapartida 

8.10. É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para: 
I. custear valoras oecorrentes de atualizações de preços, quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente; 

II. ampliação de metas o etapas, desde que justificado polo RECEBEDOR e autorizado pelo REPASSADOR ou pela 
MANDATÁRIA; 

III. reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em decorrência de calamidade pública reconhecida pelo 
Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras Municipais, na 
hipótese dos estados, Distrito Federal e municípios, respectivamente; 

IV. atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento de preços conforme índice previsto no CTEF 
ou de termo aditivo para o restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro do CTEF. 

9. DA EXECUÇÃO 

9.1. Os pagamentos realizados pelo RECEBEDOR ou UNIDADE EXECUTORA, relativos às despesas de obras executadas com 
recursos dos instrumentos estilo condicionados a: 

a) Inserção do boletim de mediçàc, noTransOoegov hr, oca prtsi a.-nUatacá pata execução do objeto; 

b) Ateste do boletim de medição pelo fiscal do RECEBEt OROU UNIDADE EXECUTORA 

c) Vistorias intermediánas in loco, matizadas cSa 114Al:DATÁRIA, ao:oleia/mente para os pagamentos correspondentes aos 
percentuais de execuçao verificados nos marcos abaa:o, em consonância com r artigo 86 da Portana Conjunta MGI/MF/CGU 
n° 33, 2023, ou normas :omplementares que venham u disciplinar as transferências de recursos regidas pelo Decreto n° 
11.855, de 2023: 

I. 2 (duas) visionas it.X.12, nos instrumentos as nco irstivmentos c te coritemplem execução cie obras e serviços 
de engenharia com valoras de repasse n.uperionas a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) e 
inferiores ou igucis a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de ieais); 

II, no mínimo 4 (quatro) visionas In low, nos instrumentos ore o)ntemplem e execução de obras e serviços oe 
engenharia com valores de repassa ..uperiore.s a R$ 5.000.000.00 (cinco inirões cereais) e inferiores ou iguais 
a R$ 20.000.000,00 (vinte mi:leões de reeis); 

III. no mínimo 7 (sete) vistorias In Xeo, nas instrirnentos que cwtemplein execução cie obras e serviços de 
engenharia com valcres de repazse supenoras a R$ 20.000.000,C0 (vinte milhões de reais) e inferiores ou iguais 
a R$ 80.000.000,00 (oitenta mlinó•ss de rsals); e 

IV. no mínimo 11 (onze) visionas à. loco, ;los inatrurnentos que uontempiero execução de obras e serviços de 
engenharia com valores de rec sane superiores a R$ 80.000.000,00 (oitenta rriliões de reais). 

9.2. A vistoria final in /oco, realizada peia MANUA ; ÁF1.14, exclusivamerne quandc a.. referir e.? pagamento os última medição. 

9.3. Existência de placa de inauguração das obras, pata c, pagamento da (atina rneoição otn conformidade com o Manual Visual 
de Placas e Adesivos de Obras, ragilamerta do r dsporibila ido pe'n Cia,•wro Federal. 

9.4. O RECEBEDOR defecá N.ertficar ae oa inata apl,caooa :ealzados atanoarn aos requisitos de qualidade 
estabelecidos pelas esoecfficações técnicas dos anieprojebs e dos projetos de eng alhada aceitos. 

9.5. A execução fis ca será aferida r.oniurrno rbgieou. :ta disposto no Coiaunte tviGuMFICGU n 33, de 30 cie agosto 
de 2023 e suas alterações, ou normas complementares tore venham e diecipfir.ar ai bantiferênciaz da razursos regidas pelo Decreto r° 
11.855, de 2023. 

9.6. Cabe ao representante legai do RECEBEU...4(N. fkks ir .61:1,rnb.-;bis de- Repasse firmados pelos seus 
antecessores. 

9.7. A utilização de recursoo do rem. de Cd. , ; s.igar)eoto.,..la ne.aoão vanãvel, conforme previsto na Lei das 
Estatais (Lei n° 13.303, de 2016) e na Lei n* 14.133. de 2021. é'oistmitklit somente NOS G81,08 em que os preços dos itens da Planilha 
Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL. — Verificeçllo da F.. F. ?Jou: •.'or es aondam aos limites máximos, 
incluindo a remuneração variável 

o . 

9.8. Em casos devidairaoe seticata peie IsEGebz..IZÁk k. ais MA.4UATÀ/dils (diu REPASSADOR), poderão ser 
aceitos, nos termos do art. 14 do De:.reto ri' 11.852. ogiatio-cto oraÇasa. Idtaybo realttada ou contrato celebrado 
antes da assinatura do Termo de Compromisso, cor.:ror:::. rico" c•,:e*. 

I. estejam vigentes, 

II. o seu aproveitamenic seja -.;1111:lehloykij, Zie pompa:el./o com a realização de urna 
nova licitação; 

III. não haja decisão judicial ou de órgão do. co.. . • souabs.lecioas na legislação especifica; 
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IV. os valores estejam compatíveis com o disposto no Decreto n' 7.983, de 8 de abril de 2013, e no art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, ou sejam. repactuados; e 

V. o seu objeto seja compatível com o objeto do presente Termo de Compromisso. 

10. DA AUTORIZAÇÃO DA OBRA 

10.1. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, se compromete a iniciar a execução física ae 
obras e serviços de engenharia somente após a emissão da Autorização de Inicio de Obra —AIO no Transferegov.br. 

10.2. A data da primeira ordem de serviço — OS registrada no Transferegov.br, peio RECEBEDOR ou UNIDADE EXECUTORA, 
caracterizará o início da execução física da obra ou serviço de engenharia. 

10.3. Caso a contratação seja efetuada no perlodo pré-eleitoral, o RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA declara estar dente 
de que a autorização de início de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar 
no mês de outuoro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimerto ao artigo 73, inciso VI, alínea 'a da 
Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

11. DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO 

11.1. O termo de compromisso poderá ser alterado mediante pr000sta de quaisquer das PARTES, desde que mantenha adequação 
aos objetivos do programa e às deliberações do Gestor do Programa. 

11.2. A alteração contratual referente ao valor do Termo de Compromisso sena feita por meio de Termo Adtivo, ficando a majoeação 
dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em execução. 

11.3. Nos casos em que é admitida a recluçáo ou exciusão de meta ou etapa, é neeessária a solicitação justificada do RECEBEDOR 
e o atendimento das condições abaixo. 

a) não represente prejuízo à funcionalxiade do oojeto pactuado; 

b) haja a reaução da participação financea a do valor de repasse proporciona a redução de metas e etapas, com a devolução dos 
recursos liberados relativos às etapas e às metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação financeira; 

C) o RECEBEDOR formalize compromisso Ce arcar com as despesas necessárias à imediata operacionalização do objeto, 
quando couber, 

d) o novo Plano oe Trabalho seja aprovai: peta MANDATÁRIA ou REPASSALIOR contemplando os ajustas propostos. 

12. DO ACOMPANHAMENTO/MONITORAMENTO 

12.1. A execução do objeto será acomparinaca e fiaoalizede tansa ge.rentr b regularidade dos atos praticados e e sua plena 
execução, respondendo o RECEBEDOR &Chi UNIDADE EXECUTORA pelos danas causados a terwiros, decorrentes de culpa ou colo 
na execução do instrumento, não cabendo a respAsabiltzação de MANDATÁRIA ou do REPASSADOR por inconformicades ou 
Irregularidades praticadas pelo RECEBEDOR e/ou UNICADE LXECJIORis, salvo fios casos em que as falhas decorrerem de omissão 
de responsabilidade atribuída à MANDATÁRIA ou eu REPASSADOR. 

12.2. No acompanhamento da er.zecus,ão do °Oleio sadio y1t .u. 

1. A comprovação da boa e regular apike,Ala doa rectiná,s, c:a ação apiravel; 

II. A compatibilidade entre a execução do objete, o que foi estabeloclUc rio p:a.su de trabalho, os desembolsos e pagamentos, 
conforme os cronogramas apresentados; 

III A regularidade das informações registradas peio RECEBEDOR n3 1 n afaregov.br; 

IV. O cumprimento das metas dc pano ae L-abalno ias curidições se!abeleGidas, 

V. A conformidade financeira. 

12.3. A MANDATÁRIA comunicará ao FtECEBEDZR e/ou UNir•Alr EXL.A.AJR.4 :rregularidades decorrentes do uso 
dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurac;os durante ,3 execAção do irstrdmento, urocadendo o bloqueio de recursos, 
ficando estabeleddo o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentaçãc ae informações e esclarecimentos, 
podendo ser prorrogado por igual per'odo. 

12.4. A MANDATÁRIA reportará decisão quaná a acalsçáo 00 neu das iLstincw,nes apresentadas e, se for o caso, realizará 
procedimento de apuração de dano ao erário, ensejais:to registro de inaaim;slênr...;_ r,,_ Transfurgov.br e imediata instauração de 
Tomada de Contas Especial. 

12.5. O servidor indicado peio Re..CEBEOOR resparisavei poio scorneatiratia,:.:.z. ç.a, obra deverá assinar e carregar 
no Transferegov.br o relatório de fscalização rWerente a cada meoição. 

12.6. A aferição da execi. .) c, C,biót3. SudJ niet:-.5 9 la eitapc2 s.. WIBZ.v.li per res..) em verificação da compatibilidade 
entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trenathu. 
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13. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

13.1. A Prestação de contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à MANDATÁRIA em até 60 dias após o 
término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro; da denúncia ou da rescisão. 

13.2. Quando a prestação de cotas não for encaminhada no prazo fixado, a MANDATÁRIA estabelecerá o prazo máximo de 45 
dias para sua apresentação, ou reco himento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados 
pela taxa SELIC. 

13.3. Caso o RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem devolva os recursos nos termos 
do hem anterior, ao término ao prazo estabelecido, a MANDATÁRIA registrará a Inadimplência no Tranderegov.br por omissão do 
dever de prestar cortas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial 
sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

13.4. Cabe ao representante legal do RECEBEDOR prestar contas dos recursos provenientes dos Instrumentos de repasse firmados 
pelos seus antecessores. 

13.5. Na impossibilidade de atender ao disposto no item 12.4, o RECEBEDOR deve apresentar á MANDATÁRIA e insenr no 
Transferegov.br documento com justificativas que demcnstrern o impedimento e as mediaas adotadas para c resguardo do patnmõnio 
público. 

13.6. Quando a mpossIbilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador solicitará a 
instauração de Tomada de Contas Especial. 

13.7. Os casos fortuitos ou de força maior que iripet,am c RECEBEDOR a/cu UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos 
recursos recebidos e aplicados ensejarão o envio de documentos e ji.,stificat,vas a MANDATÁRIA, para anáiise e manifestação do 
REPASSADOR. 

13.8. O RECEBEDOR deverá manter os aceu mentos teladonadcs ao Termo de Compromisso peio prazo de 5(cInco) anos, contados 
da data de aprovação, peia MANDATÁRIA, da prestação de cordas f nal. 

14. DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

14.1. Eventuais saldos financeiros verificadw d..endo da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Termo de Compromisso, 
inclusive os provenientes das receitas aefendas em apiicações financeiras, deverão ser restituflos integralmente à UNIÃO, no prazo 
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada ?ela MANDATÁRIA ria ápoco da rsstitudád. sob oena da imediata instauração 
cie Tomada de Contas Especial do responsai. al. 

14.2. Nos casos de oescumprImento do prazo pie esto . sem 14.1, a MAI4OATÁRIA solicitam á ristttuiçâo financeira albergan:e 
da conta vinculada a devolução imed ata dos saldos remai lescentes conta Jnicoctc Taseurc Nacional. 

14.3. Deverão ser restituídos, ainda, 03 valores usilsterd, 5 acisècdos de 1,.ros legad e atualizados -nonetanamente na forma ca 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Quando não noLver qualquer eocuçà is, i fele,1:1",...; a moto paciLLoi. ,e.dart Instrumento r.em utilização de recursos; 

b) Quanoo for executado parcialmente o °cila:o áuedo insu 

c) Quando não for apresentada, no prez,' reçoia.reniar, a io.pá..feni h.).astação ...a contas parcial ou anal; 

d) Quando os recursos forem utiiizados em oeco:i nd,p.mjim. o bK,i'.eirio iea.e Instrumento: 

e) Quando houver utilização cos vaiores resuitdr.tes ís uphcçLsc fina"Anar em oesacoruo com z. estabelecido no item 8.9: 

f) Quando houver impugnação de despesas, se ,:e.,•i1,43146 ri; I Ub24....41.k1 Oarti es disposiçdas do instrumento celebrado. 

14.4. Os recursos que permanecerem na cona :meie sido udtizaoos ,.*Io ReCEBEDOR e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do nasuttariu da aplicação tin~ru, no prazo do até 30 (trinta) dias do vencimento da 
vigência do Termo de Compromisso, da conclusão, distrato, sxdriçáoot.. .8-cisão con•natual, sob pena da imediata instauração de TCE. 

14.5. Nos casos de conclusão, distrato, extir,ção ou .-e4cle1ci cuidea.:al em que o c:opto fui executado parcialmente, o 
RECEBEDOR deve devolver os recursos utilizados ria parta que mão possue fLxicionaliat. ia, devidamente atualizados, conforme exigido 
para a quitação de débitos para com a Fazenda Naciont'. :,a..e na '5.-erigão d.: Taxa Refefenc.W dc S;zterna Especial de Liquidação 
e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, ate o áitimo dia do mãe anterior so da devolução dos recursos, acrescido esse 
montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação os oevoiução dos recursos i cc.:Za nice do Tesouro, 

14.6. Para aplicação oo item 14.5., a tumionalinade da parte. executada verrri,...ada pela MANDATÁRIA. 

14.7. Vencidos os prazos de devolução descMos no i'tem 14.4., cs vaionas ue,e34-n se. devolvidos J6.;ciamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para odm a Fazenda Nacionai, com base na vedação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liqudação e de Custódia -- SELIC, acumulada mensalmente, até o C.kroo dia do mês snterior ao da de.olução de recursos, acrescido a 
esse montante de '% no mês de efetivação da devoluceo de recursos e Goete unfral oo Tesoure,. 

14.8. Na hipótese prevista no item 14.:1, alínea "c', 45 iciembens surde. rerriithentos mia aplit.açáo 
mercado financeiro, atualizados pe,a iam Referenciai rio 813e.ma F.specia: da SELIr. 
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grfica: 

14.9. Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente à variação da SELIC será 
calculada proporcionalmente à quantidaae de dias compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU n° 76/2016, art. 9°) e a 
data de efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 

15. DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

15.1. Nas hipóteses previstas nos arts. 104 e 105 aa Portaria Conjunta MGI/MG/CGU n° 33, de 2023, será instaurada Tomada de 
Contas Especial (TCE), além ca devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos 
para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% no mês de 
efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional. 

16. DA AUDiTORIA 

16.1. Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos do controle interno e externo da União, sem elidir a competência 
dos órgãos de controle interno e externo ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do Decreto 
n°93.872. de 1986. 

16.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de Controla ou Ministério Público vícios Insanáveis que Impliquem nulidade da licitação 
realizada, o RECEBEDOR devera adotar as medidas administrativas necessánas à recomposição do erário no montante atualizado da 
parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, 
independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas da (m ão e ao Ministério Público. 

17. DOS BENS REMANESCENTES 

17.1. Os bens remanescentes decorrentes do Terme de Compromisso sei ão de proprieoade do RECEBEDOR e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que de destinam. 

18. DAS PRERROGATIVAS 

18.1. O Gestor do Programa é a autoridaoe comua:lents para coordena.* e definir as diretrizes do Programa, cabendo à 
MANDATARiA o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Piano de Trabalho. 

18.2. Sempre que julgar convereurfte, o REPASSAG.:1R;Csasi,n. do Pr,-, ›ouert, promovia visitas in FOCO COM o propósito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados dar. atIvioades dasenvolvidas em razão de Termo de Compromisso observadas as normas 
legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

18.3. É prerrogativa do REPASSADOR/Gestor da in:..Liarna e cls MANDATARL À, promova' 3 fis,...alização físico-financeira das 
atividades referentes ao Termo de Compromisso, bem (X~1,. conservar, em quelqua- t.ipótese, a f...ouldade de assumir ou transferir a 
responsabilidade da execução de objeto, no caso de ata parailsaçãd eu da faze 7.áiwun1a que venha a acamar. 

19. DAS VEDAÇÕES 

19.1. Ao RECEBEDOR é vedada: 
I. realizar despesa em data anterior a vigência do Iriso urrento; 

alterar o objeto do Termo de Compromiscc. uces> ;,iirri ampliação oc oojeto cactudoo ou para redução ou exclusão de 
meta ou etapa, som presjuko da fruição Oh fura...o., tiidads do oheto, desse que as &Florações tenham sido previamente 
aprovadas pela MANDATÁRIA, 

utilizar, ainda que em caráter amargai/ciai, Ui( re.CIAX:6 p&r. irlr.e.a dliveitia da estabelecida no instrumento; 

IV. reformular os projetos básicos se.il,, j..ieViti:...411,9 aceitos peia MANDATÁRIA, exceto para 
ampliação dc objeto pactuado, rariuçâo arcalão etapas, ,f.estle que ntio cause prejuízo cia fruição ou 
funcionalidade do objeto, LICil,S,Ve pare da (.1.11, .10 rerni,oiedtads; 

V. realizar despesas com taxas bancárias. riiiiitae, juics-, ou c,'dna;iso inonetáil ia, inclusive iefersites a pagamentos ou 
recolhimentos fora dos prazos, exceto no ead se refere as mita:: e roaNrus, se decorrentes de atraso na transferência 
de recursos pelo Gestor e desde que os prazos pana ps2emeritcr. rs percentuais sejam os mesmos aplicados no 
mercado; 

. . 
VI. pagar, a qualquer galo, empresas • • ,:.aoo Ao° da ativa, ou empregado 

de empresa pública, ou da sociedade de econc Tria minta, ice rãertfcipkis, por se.v:1;„,-Is prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados; 

Vil efetuar pagamento em data costertor à viganua ao aavz si. o fead-zwai,ler da •.ioepesa temia ocorrido durante 
a vigência. 

VIII. realizar despesas a título da taxa de aommistradão, ;a.a. 

IX. realizar despesas com oublicicade, sargo a i.a i.a..átur•edu,— . c.a social, da coai não consterri 
nomes, SIMb0105 ot imagens que. caracterizem r (JMOÇÃO. 20.8N- prg.i...taa no plano de trabalho; 
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X. pagar, a qualquer titule, servidor ou empanado público integrante de quadro de pessoal do órgão ou entidade pública da 
Administração Direta ou Indireta, sevo nas hipóteses previstas em leis federais especificas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

Xl. reali7ar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses 
previstas em leis federais especificas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal; 

XII. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, exceto para creches e 
escolas para o atendimento pró-escolar, quando for o caso. 

XIII. computar receitas or.undas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como contrapartida; 

XIV. alterar o valor da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

XV. adotar o regime de execução direta; 

XVI. celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais. 

20. DOS DOCUMENTOS E CONTABILIZAÇÕES 

20.1. Obriga-se o RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilioade analítica, em conta especifica ao 
grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos do REPASSADOR, tendo como contrapartida conta adequada no passivo 
financeiro, com subcontas identificando o Termo de Compromisso e a especificação da despesa. 

20.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos cornprobatórios de despesab serão emitidos em nome ao 
RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA e marticlos em arquivo, em ordem cronológica, no própno local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Termo de Compromisso. 

20.3. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponioilizar copias dos comprovantes de despesas ou de outros 
documentos à MANDATÁRIA sempre que solicitado 

21. DO RECOLHIMENTOS DAS TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS 

21.1. Haverá a cobrança ae tarifa extraordinera do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA nos seguintes cases em que esse(s) 
for(6m) o(s) causador(es) da demanda: 

Descrlçào 

Custo Unitário — Obras e Serviço da Engenharia 

VR inferior a 
R$ 1.500.000 

VR entre 
RI 1.500.000 

e até 
R$ 5.000.000 

1 VR entro 
1 R$ 5.000.000 

e até 
RI 20.000.000 

VR acima de 
RS 20.000.000 

Reanálise do Piano de Trabalho RI 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 RI 1.400,00 

Verificação do Resultado do Processo 
Licitatório inapta ou repetida RI 00 00 F13 9.203,00 RS 12.100,00 R$ 33.500,00 

Manutenção de Termo de Compromisso, 
cobrada mensalmente após 180 dias sem 
execução financeira 

RI 1.000,00 R$ 1.000,00 RI 1.000,00 RS 1.000,00 

Visita ou vistoria n loco em quantidade 
superior á prevista no art. 86 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n°33, de 30 de 
agosto de 2023 e suas alterações 

R$ 4.500,00 R$ 8.300,00 R$ 13.000,00 R$ 23.000,00 

Reabertura de PCF ou TCE RI 800,00 R$ 4.000,00 R$ 8200,00 RI 17.100,00 

Alteração de cronograma/eventograma RI 1.700,00 RI 2400.00 RI 3.000.00 R$ 3.000,00 

Atualização de orçamento RI 2.400,00 RI 4222.00 RI (.000.00 R$ 7.000,00 

Exclusão de meta R$ 3.500,00 • R$ 5.500,00 RI 8.400,00 RS 8.400,00 

Ajustes no anteprojeto ou projeto RI 8.500,00 R$ 6.500.0: R$ 9.600,00 R$ 9.800,00 

Reprogramação de Remanescente de ob-a RI 5.000,00 P4 7.500,0C RI ':0.013,00 R$ 10.600,00 

Inclusão de meta R$ 8.500,00 RI 8.500,00 RI 12.600,00 R$ 12.600,00 

Alteração de escopo il.$ 9.000,00 i R$ 14.900.00 Ri 25.700,00 R$ 21700,00 
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Processo' 
Fls.: 

Descrição 
Custo Unitário — Demais Objetos 

Valor de Repasse inferior a 
R$750.000,00 

Valor de Repasse igual ou 
superior a R$750.000,00 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

Verificação ao Resultado do Processo Licitatório inapta ou 
repetida R$ 1300.00 R$ 4.000,00 

Manutenção de termo de Compromisso, cobrada 
mensalmente após 180 dias sem execução financoira 

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Visita ou vistoria In loco em quantidade superior à prevista no 
Art. 86 da Portana Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, ce 30 de 
agosto de 2023 e suas alterações 

R$ 3.600,00 R$ 3.600,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 900,00 R$ 1.700,00 

Alteração ao cronogramaieventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 

Atualização de orçamento R$ 2.400,00 RS 4.200,00 

Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 

Ajustes no anteprojeto ou projeto RS 6.500,00 RS 6.500,00 

Reprogramação de Remanescente de obra - - 

Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$8.500,00 

Alteração oe escopo R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

21.2. Os valores dos serviços acima constam em ilioe,a disponível no site do Transferegov.br. 

21.3. O comprovante de pagamento da tarifa extraordirans e apresenteoo ks MANDATÁRIA previaniente à realização do servco. 

22. DA DENÚNCIA, RESCISÃO OU EXTINÇÃO 

22.1. O presente Termo ae Compromisso poderá se.-.
e) denunciado a qualquer tempo, ficando os participe responsáveS somente peas obii rições e auferindo as vantagens co 

tempo em que participaram voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatona de perrranéncia ou sancionadora 
dos denunciantes; 

b) rescindido, independente de prév a notificação ,.)ti interpelação judcial ou extrajudicial, nas seguintes ri pOteses: 
I. inadimplemento de quaisquer das ciáLs..ilas pactuadas: 
II. constatação, a qualquer tempo, de fals;dade ou incarnação raro q..inlque. douo- mento apresentado; e 
III. verificação da ocorráncia de qualcgar ordinsãncia que ense;c a instauação de Tomada de Contas Especial, observado 

o disposto nos artigos 106 e 107 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023; 
c) extinto, quando não tiver ocorrido epasse de recursos e houver descumprimento das condições suspensivas, nos prazos 

estabelecidos no instrumento. 

22.2. A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos ei-nponnos. que é determinada por instrumento legal, f ndo o 
qual, sem a total Iberação dos recursos, o presente Termo de Compromisso fica autoniatx:amente extinto. 

22.3. Quando da denuncia oe rescisão cio astrurne.o.o, o fSICIatIEDDR oev 
I. devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles Mundos de rendimentcs de aplicações financeiras, em até 30 (trinta) 

dias, e 

II. apresentar a prestação de contas final em até a0 (sessenta) deu. 

22.4. A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser it.gistracla pela MANDATÁRIA no Transten‘gov.ar e publicada no Diário Oficial 
da União. 

22.5. Os prazos de que trata o tem 22.3. deverão sx contados a partir cio registre na Transferegov.br. 

22.6. O não cumprimento das aispos.ções de qec trata a Kora 22.3. no ;:r.-_"to prev,sno ensejara instauração de TCE. 

22.7. Quando da denúncia, rescisão ou extinçau instrwrailst, ioANCJJÁRiA eu a REPASSADOR deverá, no prazo máx mo 
de (60) sessenta das, contado da data tio registro do evento rir Tranturregov.hr, providenciar o cancelamento dos saldos de empenho, 
independente do indicador de neseitedo primário. 

23. DA PUBLICIDADE 

23.1. A MANDATÁRIA devera- puolic.ar nu olmo Oficiei cie União (DOU), o elctnato ou em Je Csyrprorrisso, e respectivas 
alterações, quando houver, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da 51..e as4rcLira. 
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%COSO' 

Rubrica: 

23.2. As informações reladvas a celeuração, ext~c, sccripanhamente, tiscaiiz ào e ae prestaçáo de contas, inclusive àquelas 
informações referentes à movimentação financeira doe instrurr.entos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e 
bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídica. 

23.3. DA IDENTIFICAÇÃO DE OBRAS E AÇÕES PROMOCIONAIS 

23.3.1. É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela MANDATÁRIA e peio 
REPASSADOR, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização 
da MANDATÁRIA para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da Iteração dos rec.irsos financeiros, observadas as limitações 
impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro os 1997. 

23.3.2. Em qualquer ação proniocionai relacionada cun o objeto do Termo de Corrprorntsso será obrigatoriamente destacada a 
participação do REPASSADOR. da MANDATÁRIA. oorn MITIO o objeto de autcação dos recursos, observado o disposto no §10 do art. 
37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da iiperação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei 
Eleitoral n°9,504, de 1997, 

24. DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAAES 

24.1. Os documentos instrwhics ou comprobatonos r.lauvcs à execução oc Termo de Compromisso deverão ser apresentados 
em original ou em cópia autenticada. 

24.2. As comunicações de fatos uu ocorrencias reirrivas ao Tema de Comptc.máso serão consioeradas como regularmente feitas 
se inseridas no Tranafensgov.br ut entregues por nada protdcdt?•ie. teret.:7.1 ri? fax ou ccrrespono4pcia eletrônica, com comprovante 
de recebimento para o endereço: 

Endereço para entrega ae correspo*.d.kicias ao RECEBECOR' RUA MANOEL SE./ê: KC; - 355 - CENTRO - CEP 65703-000 - Bom 
Lugar - MA. 
Endereço para entrega de cor espontiencias a MANDATÁRIA. R,.a Perdizes, q.a 35. nr 01. EdrrIckl Via Manhatan III, Torre 2,60 
andar. 65075-340 - São Luis- MA. 

Endereço eletrõrilw do RECEBEDOR: jhonataismandea45ay ..s:Lcem; vs:.;u2.:61.;figègnia.l.co.11; .-riunpiociorrilugariêgmail.com 
hair1an2007@hotrnaiLcom. 
Endereço eletrônico da MANDATÁRIA: gigovska)caixa.gnv.:ki. 

25. DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAt,

25.1. A existéncia de restrição do RECEBEDOR Leu UNIDADE EXECUTGRA, ntor ol oonsioarada obice a cerebração cio preseme 
instrumento, em razão da decisão liminar cor.cedida nos %rima especificados na Tanno da Compromisso, a qual autorizou a celebração 
deste instrumento, condicionada à der Não final. 

25.2. Ainda que posteriormente reguializsda re.......Z.ada no Comprza.n.isu., c G•t...,stência oa ação ou a decisão 
judicial desfavorável ao FtECEBEDOk a/ou UNiDADE Lesconette•çlo Waiiall da respectiva Eminar. com 
a resCsão do presente instrumento e a derukição •,s , amtsces isvpit:vairmle :acebido, atuai:udu na forma da 
legislação em vigor. 

26. DA VIGÊNCIA 

26.1. A vigência do presente "re'reC de CarripiCrr:s.::... .. ,.c.ita dos ;raiá da assinatura do instrumento, 
podendo ser prorrogada, por soNottação devidamerle r.ar,:s•toda do apresentr.da, no mínimo, 60 (sessenta) dias 
antes do seu término, e com aprcvFç.k. da NIANCATft.f 

26.2. A pronogação de pra', da v;g41.-ici:. : .  s ó wrirÁs !Prr-us do art. 35, onctso VII, § 4', 
da Portaria Conjunta MGUMFVGL, ,"•,° 33, de 2n2s s =, S)mplate.:T.esies que venham disciplinar as 
transferências de recursos regidas oelo Decrete :1° 11 . 202.s. 

26.3. A MANDATÁRIA, prorrogará 'ar! urt,:ét:. • 
ao atraso na liberação dos recursos, iirritace a 
Conjunta MGUMF/CGU n° 33, de 2023, e dará c*. 

27. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

27.1. É livre o acesso dos sereloo,es dc 
funcionários ca MANDATÁRIA, sr.'S ixrcasace, doar: : 
objeto. 

27.2. As disposições firmadas nc presente 
complementares nenr-Qsárias à ope-acionaliz,ção drr • 

• • 

27.3. A apticação de normas aiipenrenientas, 
necessárias ao presente Termo de Compromisso, .f e' • 

28.187 v001 iruciu 

á(soa z.. ciii.ot de ...au ti!.anino, quando der causa 
por téri• dc sxt. 35, XXIV, da Portana 

uoa ft. noIe :ntoino e szdemo da União, bem como dos 
IM ; ,i.:74*.U'U 40,J, Iruntimarif.xt e aos locais de 3X6C, ção do 

titi r ações Que adviortni por meio da edição de normas 
, u cp.+ rraLi ti art. 11 do Decreto n° 11 85f, de 2023. 

item : e ira autorrillim, e aa eiteraVies que sobrevierem, 
.Ti2 no orawee 30 (trinta) dias. , 
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27.4. É livre o acesso dos servidores dc REPASSADOR e dos Orgaos de controle interno e externo da União, bem como dos 
funcionários da MANDATÁRIA, aos processos, documentos e informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do 
objeto. 

28. DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

28.1. Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente Termo de Compromisso, à 
tentativa de conciliação e mediação administrativa perante a Camara de Mediação e de Conciliação da Administração Púbrica Federal, 
da Advocaca-Geral da União, nos ',ermos do art 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n°2.180-35, de 24 de 
agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea -b" do Anexo I ao Decreto n°11.328, de 1° de janeiro de 2023. 

28.2. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça 
Federal, Seção Judici a do Estado do Maranhão, por força do inciso I do art 109 da Constituição Federal. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos 
e legais, em juízo e fora dele. 

~ao° de form. digu 

C.ARLOS ANDRE CORREA A"' cc" A.. 
CAR00S009473346700 ---- —rn—

,. ., 
Claebc 202405)11347)0 

Assinatura da MANDATÁRIA 
Nome: CARLOS ANDRÉ CORRÉA CARDOSO 
Matricula Funcional n°: C093203-4 

Assinado de roma dig. rei 
HUDSON NOGUEIRA por FiJOSON NCGUE IR 
ROCHA:7349906233 ROCHMS499062-334

4 Dadow 2014.05.21 13:53.' 8 
-03 00' 

MARLENE SILVA "`" (3' de f"na dIgif21
por MARLENE SILVA 

MIRANDA:7861 WaRANDA38617148320
Dados: 2024.05.2: 

7146320 135000-0350' 

Assinatura do Supervisor ou Coordenador (Contrato em 
Conformidade) 
Nome: HUDSON NOGUEIRA ROCHA 

Matricula Funcional n°: C092783 

28.187 v001 micro 

Assinatura do RECEBEDOR 
Nome. MARLENE SILVA MIRANDA 
Matricula FJncional n°: 1363 
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